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DECISÃO

 

 

Trata-se de representação ajuizada pelo MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO – MDB –
DIRETÓRIO REGIONAL DA PARAÍBA em face do INSTITUTO DATATRENDS LTDA., com
pedido de tutela de urgência destinado a suspender a divulgação da pesquisa eleitoral registrada sob o nº
PB-09547/2026, referente aos cargos de Governador e Senador do Estado da Paraíba.

A pesquisa foi registrada em 27.7.2026, com previsão de 1.200 entrevistas, realizadas por telefone, em
linhas fixas e móveis, período de coleta entre 27 e 29.7.2026 e divulgação autorizada a partir de 2.8.2026.

O representante sustenta, em síntese: a) indicação genérica e omissão das fontes públicas de dados; b)
incompatibilidade entre a metodologia registrada e o questionário quanto à identificação territorial
da amostra [residência x domicílio eleitoral]; c) insuficiência do plano de ponderação, especialmente
pela adoção de fator igual a 1 para escolaridade e renda; e d) indeterminação metodológica da
pergunta relativa à disputa para o Senado Federal, especificamente quando à forma de contagem da
segunda opção de voto.



A inicial foi instruída, entre outros documentos, com o extrato do registro, o questionário e parecer
técnico-estatístico de ID 16621401.

O Instituto DataTrends apresentou contestação no ID 16621667, acompanhada de parecer técnico-
estatístico subscrito pelo profissional responsável pela pesquisa, ID 16621671. Sustenta, preliminarmente,
a insuficiência da impugnação por ausência de prévio acesso aos dados internos da pesquisa e, no mérito,
a regularidade do levantamento.

O representante manifestou-se posteriormente no ID 16621818.

É o necessário. Decido.

Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil e do art. 16, § 1º, da Resolução-TSE nº 23.600/2019,
a suspensão liminar da divulgação exige plausibilidade do direito e perigo de dano.

O art. 16, § 1º, da Resolução-TSE nº 23.600/2019 autoriza a suspensão cautelar da divulgação de pesquisa
eleitoral quando demonstrados a plausibilidade do direito e o perigo de dano. Os §§ 1º-A e 1º-B
exigem, ainda, que a impugnação individualize objetivamente o requisito faltante ou a deficiência técnica
e, nesta última hipótese, seja acompanhada de elementos demonstrativos ou de pedido de produção de
prova técnica. Tais requisitos constam expressamente da disciplina invocada na própria inicial.

A análise, portanto, neste momento processual possui natureza sumária e provisória. Não cabe antecipar
conclusão sobre a procedência da representação, definir em caráter definitivo a regularidade metodológica
da pesquisa ou atribuir prevalência conclusiva a um dos pareceres técnicos apresentados com a inicial e na
defesa.

Passo ao exame das supostas inconsistências na pesquisa.

1. Identificação territorial da amostra: município de residência e município de
domicílio eleitoral

O principal fundamento apresentado para a suspensão da pesquisa reside na diferença entre a metodologia
registrada e o questionário disponibilizado no PesqEle quanto à identificação territorial da pessoa
entrevistada.

A metodologia faz referência ao município de domicílio eleitoral, enquanto o questionário cadastrado
contém a indagação “Qual município você reside?”.

A divergência existe e não deve ser ignorada.

Residência e domicílio eleitoral não constituem conceitos necessariamente coincidentes. Uma pessoa pode
residir em município diverso daquele ao qual se encontra eleitoralmente vinculada, razão pela qual as duas
informações não podem ser tratadas, em abstrato, como variáveis equivalentes.

Essa constatação, contudo, não basta, por si só, para demonstrar irregularidade apta a impedir
cautelarmente a divulgação da pesquisa.

O levantamento PB-09547/2026 refere-se às eleições para Governador e Senador do Estado da
Paraíba. Nos termos do art. 86 do Código Eleitoral, nas eleições federais e estaduais a circunscrição



corresponde ao Estado, ao passo que, nas eleições municipais, corresponde ao respectivo Município.

A circunstância não torna irrelevante a adequada identificação dos municípios pesquisados. Eles
permanecem elementos importantes para a distribuição espacial, estratificação e controle da amostra
estadual. A própria Resolução-TSE nº 23.600/2019 prevê, para as eleições não municipais,
complementação das informações quanto aos municípios e bairros abrangidos e à composição territorial
da amostra, além de disciplinar, no § 7º-F do art. 2º, a identificação da unidade territorial efetivamente
utilizada quando a metodologia não permitir individualização por setor censitário.

O que se deve distinguir, portanto, é a circunscrição eleitoral pesquisada da unidade territorial
utilizada para distribuição e controle da amostra.

No primeiro aspecto, o universo da pesquisa é estadual. O próprio questionário registrado contém filtro
destinado a verificar se a pessoa entrevistada possui título eleitoral e vota na Paraíba. Assim, a diferença
entre município de residência e município de domicílio eleitoral não revela, por si, inclusão de pessoa
estranha à circunscrição pesquisada nem exclusão automática de eleitor apto a participar do levantamento.

No segundo aspecto, a utilização do município de residência poderia, em tese, adquirir relevância
estatística caso produzisse classificação territorial distinta daquela prevista no desenho amostral,
deslocamento de entrevistas entre regiões, alteração relevante da composição dos estratos ou
comprometimento da representatividade da amostra estadual.

Essa repercussão, entretanto, não se encontra demonstrada nos elementos apresentados até o
momento.

O parecer técnico juntado pelo representante evidencia a distinção entre as duas variáveis e sustenta que o
questionário não produziria exatamente a informação territorial descrita na metodologia. Sua conclusão,
porém, avança da existência dessa divergência para a afirmação de comprometimento da pesquisa sem
indicar, com base nos dados da coleta, quantas entrevistas teriam sido efetivamente classificadas em
município ou região distintos do domicílio eleitoral, quais estratos teriam sido atingidos ou em que
medida essa circunstância repercutiria sobre a composição da amostra estadual.

O próprio parecer conclui que o questionário registrado capta residência, enquanto a metodologia declara
utilizar domicílio eleitoral, reputando daí decorrente comprometimento da verificabilidade. A existência
dessa crítica técnica justifica o exame posterior e aprofundado da questão, mas não torna autoevidente a
ocorrência de distorção territorial concreta.

De outro lado, a representada sustenta que a identificação municipal não dependeria exclusivamente da
resposta prestada no questionário, pois haveria classificação geográfica prévia associada à base de
contatos e mecanismos internos de consistência territorial.

Também essa afirmação não deve ser acolhida como fato definitivamente comprovado nesta fase. Serve,
contudo, para evidenciar que a controvérsia não pode ser resolvida apenas a partir da diferença literal
entre as expressões constantes dos documentos.

A regulamentação exige o registro da metodologia, do plano amostral, da área física de realização do
trabalho e do questionário completo, mas não contém determinação de que o questionário formule,
necessariamente e em termos literais, pergunta sobre o município do domicílio eleitoral.



Desse modo, não se afirma que residência e domicílio eleitoral sejam equivalentes, nem que a
divergência documental seja destituída de relevância. O que se constata é que, em pesquisa de
abrangência estadual, a incompatibilidade terminológica apontada, desacompanhada de demonstração
mínima de repercussão sobre a alocação territorial ou a representatividade da amostra, não evidencia,
nesta fase, plausibilidade suficiente para justificar a suspensão preventiva de seus resultados.

A matéria permanece reservada ao julgamento definitivo, após o exame integral dos elementos técnicos
disponíveis e a manifestação do Ministério Público Eleitoral.

2. Fontes públicas dos dados

Alega-se, ainda, insuficiência na indicação das fontes públicas utilizadas.

Em exame preliminar, o registro identifica o Tribunal Superior Eleitoral, com referência temporal a
maio de 2026, para parâmetros relativos a sexo, idade e escolaridade, e o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – Censo 2022 para os parâmetros relativos a rendimento domiciliar.

A referência genérica a “fontes públicas acessíveis”, destacada pelo representante, aparece relacionada à
formação da base de contatos telefônicos.

O art. 2º, IV, da Resolução-TSE nº 23.600/2019 exige a indicação da fonte pública dos dados utilizados no
plano amostral e na ponderação. Em juízo de cognição sumária, não se evidencia que a norma imponha,
nos mesmos termos, a individualização pública da origem de cada contato telefônico que integra a base
operacional do instituto.

3. Fator de ponderação igual a 1 para escolaridade e nível econômico

O registro informa a adoção de fator de ponderação igual a 1 para escolaridade e renda.

A circunstância, isoladamente, não caracteriza ausência de ponderação nem irregularidade automática.

A Resolução-TSE nº 23.600/2019 exige a informação do plano amostral e da ponderação quanto às
variáveis previstas no art. 2º, IV, porém não impõe pesos obrigatoriamente distintos da unidade ou modelo
estatístico único.

O fator igual a 1 preserva, em termos aritméticos, o peso original da observação. A controvérsia relevante
consiste em saber se, na pesquisa concreta, a ausência de ajuste nessas duas dimensões gerou ou
manteve distorção relevante na composição da amostra.

Embora o parecer apresentado pelo representante sustente maior exposição da coleta automatizada a
determinados padrões de não resposta, não foram apresentados, até o momento, dados comparativos entre
amostra planejada e efetivamente realizada, demonstração de sub-representação ou super-representação de
categorias específicas, incompatibilidade concreta com os parâmetros populacionais ou recálculo que
evidencie repercussão material da opção metodológica nos resultados.

A crítica técnica recomenda exame no mérito, mas não basta, nesta fase, para a medida excepcional
requerida. A jurisprudência regional já assentou, em situação metodológica semelhante, que a adoção de
fator unitário, desacompanhada de prova técnica de comprometimento da representatividade, não
configura, por si só, irregularidade da pesquisa.



4. Pergunta referente ao Senado Federal

O questionário registrado informa expressamente que a pessoa entrevistada poderá escolher até duas
opções para o cargo de Senador.

O representante sustenta que o instrumento não descreve integralmente a mecânica de captura da segunda
resposta, as regras de validação ou o denominador a ser empregado na futura apresentação dos
percentuais.

Em exame sumário, contudo, a ausência dessas especificações no texto apresentado ao entrevistado não
demonstra, por si, incompletude do questionário ou incapacidade de o sistema registrar as duas escolhas.

Deve-se distinguir o conteúdo do questionário submetido à pessoa entrevistada das rotinas internas de
programação, validação, armazenamento e tratamento eletrônico das respostas, cuja fiscalização se
relaciona também ao sistema interno de controle previsto no art. 2º, V, e ao acesso disciplinado no art. 13
da Resolução-TSE nº 23.600/2019.

Não há, até o momento, elemento demonstrativo de que o sistema tenha efetivamente impedido a segunda
escolha, admitido duplicidade indevida, perdido respostas ou utilizado critério de tabulação incompatível
com o quesito apresentado.

A possibilidade abstrata de formas distintas de tratamento dos dados não demonstra, por si só,
irregularidade concreta suficiente para impedir cautelarmente a divulgação.

Ante o exposto, INDEFIRO, o pedido de tutela de urgência, por não se encontrar demonstrada, em
juízo de cognição sumária, a plausibilidade do direito exigida pelo art. 16, § 1º, da Resolução-TSE nº
23.600/2019 para a suspensão da divulgação dos resultados da pesquisa eleitoral PB-09547/2026, relativa
aos cargos de Governador e Senador do Estado da Paraíba.

Abra-se vista dos autos à Procuradoria Regional Eleitoral para emissão de parecer, no prazo
regulamentar de 1 (um) dia.

Após, retornem imediatamente conclusos para julgamento.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

João Pessoa/PB, data da assinatura eletrônica.
 

 

 

 BIANOR ARRUDA BEZERRA NETO
Relator


